
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.718.849 - SP (2017/0309821-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : SUELI MARIA SOTTOVIA 
ADVOGADO : JOSÉ JOÃO DEMARCHI E OUTRO(S) - SP067098 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC/1973. INEXISTÊNCIA. PENSÃO POR MORTE. FILHO MAIOR E 
INVÁLIDO. INVALIDEZ PREEXISTENTE AO ÓBITO DO SEGURADO. 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. INVALIDEZ SUPERVENIENTE À 
MAIORIDADE. IRRELEVÂNCIA. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA 
COMPROVADA.
1. Inicialmente, constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 
Processo Civil/1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide 
e solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado. 
2. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes 
fundamentos (fl. 227, e-STJ): "Outrossim, ficou comprovada a invalidez da parte 
autora. O laudo pericial de fls. 139/149 atestou que a parte autora é portadora de 
patologia incapacitante no quadril, ombro direito e coluna vertebral desde 8/2/91, 
quando sofreu um acidente veicular com fratura de quadril, fratura de cravícula, 
fratura de púbis e lesão na coluna vertebral. O perito concluiu que a parte autora 
'apresenta um prejuízo funcional de 80% de forma permanente. Sem previsão de 
recuperação' (fls. 149). Ademais, conforme consulta realizada no Sistema Único 
de Benefícios - DATAPREV, acostada a fls. 33, verifiquei que a requerente 
recebe administrativamente aposentadoria por invalidez desde 4/2/95, o que 
corrobora para o entendimento de que a autora de fato já se encontrava inválida à 
época do óbito do requerente. Dessa forma, comprovado que a incapacidade da 
parte autora remonta à época anterior ao óbito do de cujus, ficou demonstrada a 
dependência econômica."
3. Como claramente se verifica na vasta referência aos fatos e provas do 
processo, não há como infirmar as conclusões do Tribunal de origem sem arredar 
as premissas fático-probatórias sobre as quais se assentam, o que é vedado nos 
termos da Súmula 7/STJ.
4. Registra-se que a jurisprudência do STJ firmou-se  no sentido de que a 
incapacidade do descendente do segurado da Previdência Social deve ser 
verificada em momento anterior à data do óbito deste, sendo irrelevante que 
aquele venha a tornar-se incapaz antes ou depois de atingir a maioridade.
5. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
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Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 27 de fevereiro de 2018(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.718.849 - SP (2017/0309821-1)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : SUELI MARIA SOTTOVIA 
ADVOGADO : JOSÉ JOÃO DEMARCHI E OUTRO(S) - SP067098 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a", da Constituição da República) contra 

acórdão assim ementado (fl. 229, e-STJ):

AGRAVO (ART. 557, § 1º, DO CPC/73). PREVIDENCIÁRIO. 
PENSÃO POR MORTE. INCAPACIDADE ANTERIOR À DATA DO 
ÓBITO. COMPROVADA A QUALIDADE DE DEPENDENTE. 
DEPENDÊNCIA ECONÔMICA PRESUMIDA.

I- Comprovada, no presente feito, a qualidade de dependente da 
parte autora. Inteligência do art. 16, inciso I, da Lei n° 8.213/91.

II- A dependência econômica é presumida, nos termos do § 4º, do 
referido artigo.

III- Preenchidos, in casu, os requisitos necessários à concessão 
da pensão por morte, há de ser concedido o benefício.

IV- Agravo improvido.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 246, e-STJ).

Aponta a parte recorrente, em Recurso Especial, violação, em preliminar, do 

art. 535 do CPC/1973; e, no mérito, dos artigos 47 do Decreto 89.312/1984 e 16, 74 e 77, 

II, da Lei 8.213/1991.

Aduz:

Ressalte-se que, para fazer jus ao benefício na condição de 
FILHO MAIOR de 21 anos, a invalidez deve preexistir a idade de 21 anos, fato 
este não comprovado pela autora, uma vez que, no caso, a autora não comprovou 
ser incapaz quando do óbito de sua mãe.

À fl. 280, e-STJ, foi dado provimento ao Agravo e determinada sua conversão 

em Recurso Especial, sem prejuízo de exame posterior mais profundo da admissibilidade.

É o relatório.   
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.718.849 - SP (2017/0309821-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

ingressaram neste Gabinete em 19.1.2018.

Inicialmente, constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 

Processo Civil/1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado. 

Dessarte, como se observa de forma clara, não se trata de omissão, mas sim de 

inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses da parte 

recorrente.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão embargada não 

enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos aclaratórios, recurso que se presta 

tão somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas 

trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 535 do 

CPC/1973. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. (TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. LEI 9.316/96. ACÓRDÃO 
RECORRIDO FUNDADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA).

1. O inconformismo, que tem como real escopo a pretensão de 
reformar o decisum, não há como prosperar, porquanto inocorrentes as 
hipóteses de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, sendo 
inviável a revisão em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos 
limites do art. 535 do CPC.

2. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão.

3. A pretensão de revisão do julgado, em manifesta pretensão 
infringente, revela-se inadmissível, em sede de embargos

(...)
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 824.309/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 11/05/2009, grifei).
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No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes 

fundamentos (fl. 227, e-STJ):

Outrossim, ficou comprovada a invalidez da parte autora. O laudo 
pericial de fls. 139/149 atestou que a parte autora é portadora de patologia 
incapacitante no quadril, ombro direito e coluna vertebral desde 8/2/91, quando 
sofreu um acidente veicular com fratura de quadril, fratura de cravícula, fratura 
de púbis e lesão na coluna vertebral. O perito concluiu que a parte autora 
"apresenta um prejuízo funcional de 80% de forma permanente. Sem previsão de 
recuperação" (fls. 149).

Ademais, conforme consulta realizada no Sistema Único de 
Benefícios - DATAPREV, acostada a fls. 33, verifiquei que a requerente recebe 
administrativamente aposentadoria por invalidez desde 4/2/95, o que corrobora 
para o entendimento de que a autora de fato já se encontrava inválida à época do 
óbito do requerente.

Dessa forma, comprovado que a incapacidade da parte autora 
remonta à época anterior ao óbito do de cujus, ficou demonstrada a dependência 
econômica.

Como claramente se verifica na vasta referência aos fatos e provas do 

processo, não há como infirmar as conclusões do Tribunal de origem sem arredar as premissas 

fático-probatórias sobre as quais se assentam, o que é vedado nos termos da Súmula 7/STJ. A 

propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. FILHO MAIOR 
INVÁLIDO. INVALIDEZ PREEXISTENTE AO ÓBITO DO SEGURADO. 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. RAZÕES 
DESASSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. 
SÚMULA 284/STF.

1. Incapacidade amplamente comprovada pelo exame do conjunto 
probatório constante dos autos, em data anterior ao óbito do segurado. No caso, 
há considerar que o acórdão recorrido faz referência à laudo pericial que atesta 
que a incapacidade da ora recorrida é absoluta e que se manifestou ainda na 
infância, situação que é corroborada pela inexistência de registro de que tenha 
exercido atividade laborativa.

2. A tese de que "para fazer jus ao benefício na condição de 
dependente a invalidez deve preexistir à idade de 21 anos" (fl. 261), apresenta-se 
desassociada dos fundamentos adotados pelo Tribunal de origem, o que atrai a 
incidência da Súmula 284/STF.

3. A irresignação que busca desconstituir os pressupostos fáticos 
adotados pelo acórdão recorrido encontra óbice na Súmula 7/STJ.
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4. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp 873.245/SP, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/09/2017, DJe 02/10/2017)

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE À FILHA 
MAIOR E INVÁLIDA. ACÓRDÃO QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS 
AUTOS, CONCLUIU PELA INEXISTÊNCIA DE PROVAS DA 
INVALIDEZ ANTERIOR AO ÓBITO DO INSTITUIDOR DA PENSÃO. 
REVISÃO DA CONCLUSÃO ADOTADA NA ORIGEM. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

I. Hipótese em que o acórdão, à luz das provas dos autos, concluiu 
que a autora, filha maior do de cujus, não faz jus à pensão por morte, pois 
inexiste prova de que a invalidez da requerente era anterior ao óbito do instituidor 
da pensão.

II. Conforme entendimento reiterado deste Superior Tribunal de 
Justiça, "a invalidez deve anteceder o óbito do instituidor para que o filho inválido 
tenha direito à pensão por morte" (STJ, REsp 1.353.931/RS, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 26/09/2013).

III. A análise da preexistência, ou não, da invalidez, à época do 
óbito, implica no necessário reexame do quadro fático-probatório delineado nas 
instâncias ordinárias, providência vedada, no âmbito do Recurso Especial, nos 
termos da Súmula 7/STJ.

IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 551.951/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 24/04/2015)

Outrossim, registra-se que a jurisprudência do STJ firmou-se  no sentido de que 

a incapacidade do descendente do segurado da Previdência Social deve ser verificada em 

momento anterior à data do óbito deste, sendo irrelevante que aquele venha a tornar-se 

incapaz antes ou depois de atingir a maioridade.

Vejam-se os precedentes:

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. IRMÃO 
MAIOR E INVÁLIDO. MORBIDADE PSÍQUICA - ESQUIZOFRENIA 
PARANOIDE. DOENÇA GRAVE - HIV. INVALIDEZ SUPERVENIENTE 
À MAIORIDADE. IRRELEVÂNCIA. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA 
COMPROVADA. EXCESSO DE PODER REGULAMENTAR. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO.

1. Cuida-se, na origem, de demanda em que busca o autor, ora 
recorrente, a concessão de pensão previdenciária decorrente da morte de sua 
irmã.

2. O Tribunal a quo consignou: "(...) embora a parte autora tenha 
demonstrado que há relação de dependência com a de cujus, não comprovou sua 
invalidez no período anterior à maioridade" (fl. 485, e-STJ, grifo acrescentado).
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3. No Direito brasileiro os chefes do Poder Executivo podem 
regulamentar a lei por meio de Decreto, facultando-se, ademais, à autoridade 
administrativa editar atos normativos administrativos gerais - como Portarias e 
Resoluções - com o intuito de disciplinar e instrumentalizar a boa aplicação da 
legislação que lhes é superior. Em ambos os casos as normas administrativas 
editadas não precisam, pois seria desperdício de tempo e papel, repetir, palavra 
por palavra, o que está na lei, desde que respeitem seus limites, principiologia, 
estrutura e objetivos. No que tange a essas normas administrativas, plenamente 
compatíveis com o regime constitucional brasileiro, cabe detalhar as obrigações e 
direitos estabelecidos na lei.

4. O artigo 108 do Decreto 3.048/1991 extrapolou o poder 
regulamentar, pois criou um requisito para a concessão do benefício de pensão 
por morte ao filho ou irmão inválido, qual seja: que a invalidez ocorra antes dos 
vinte e um anos de idade.

5. É irrelevante o fato de a invalidez ter sido após a maioridade do 
postulante, uma vez que, nos termos do artigo 16, inciso III c/c parágrafo 4º, da 
Lei 8.213/91, é devida a pensão por morte, comprovada a dependência 
econômica, ao irmão inválido ou que tenha deficiência intelectual ou mental que o 
torne absoluta ou relativamente incapaz, assim declarado judicialmente.

6. Alinhado a esse entendimento, há precedentes do STJ no 
sentido de que, em se tratando de dependente maior inválido, basta a 
comprovação de que a invalidez é anterior ao óbito do segurado. Nesse sentido: 
AgRg no AREsp 551.951/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, DJe 24/4/2015, e AgRg no Ag 1.427.186/PE, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 14/9/2012.

7. In casu, a instituidora do benefício faleceu em 17 de junho de 
2011 (fl. 370, e-STJ), a invalidez anterior à data do óbito (1.5.2001) e a 
dependência econômica do irmão foram reconhecidas pelo acórdão recorrido (fls. 
484-485, e-STJ). Portanto, encontram-se preenchidos os requisitos legais para 
concessão do benefício pleiteado.

8. Recurso Especial provido.
(REsp 1551150/AL, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 13/10/2015, DJe 21/03/2016)

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. PENSÃO POR MORTE. IRMÃO MAIOR E INVÁLIDO. 
INVALIDEZ SUPERVENIENTE À MAIORIDADE. IRRELEVÂNCIA. 
DEPENDÊNCIA ECONÔMICA COMPROVADA.

1. Não se conhece do Recurso Especial em relação à ofensa ao 
art. 535 do CPC quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria 
incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.

2. É irrelevante o fato de a invalidez ter sido após a maioridade do 
postulante, uma vez que, nos termos do artigo 16, III c/c parágrafo 4º, da Lei 
8.213/91, é devida a pensão por morte, comprovada a dependência econômica, ao 
irmão inválido ou que tenha deficiência intelectual ou mental que o torne absoluta 
ou relativamente incapaz, assim declarado judicialmente.

3. Alinhado a esse entendimento, há precedentes do STJ no 
sentido de que, em se tratando de dependente maior inválido, basta a 

Documento: 1679835 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/08/2018 Página  7 de 4



 
 

 

comprovação de que a invalidez é anterior ao óbito do segurado. Nesse sentido: 
AgRg no AREsp 551.951/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, DJe 24/4/2015, e AgRg no Ag 1.427.186/PE, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 14/9/2012.

4. In casu, a instituidora do benefício faleceu em 3.8.2005, a 
invalidez anterior à data do óbito (1961) e a dependência econômica do irmão 
foram reconhecidas pelo acórdão recorrido. Portanto, encontram-se preenchidos 
os requisitos legais para concessão do benefício pleiteado.

5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
desprovido.

(REsp 1618157/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 12/09/2016)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. DEPENDENTE FILHA 
MAIOR INVÁLIDA. INCAPACIDADE. AFERIÇÃO NO MOMENTO DO 
ÓBITO. JURISPRUDÊNCIA REMANSOSA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a aferição da 
qualidade de dependente do postulante ao benefício pensão por morte deve ser 
aferida no momento do óbito.

2. O Tribunal de origem, soberano na análise das provas, 
consignou que a invalidez é anterior ao óbito do instituidor da pensão por morte.

3. Nesse sentido, os argumentos utilizados para fundamentar a 
pretensão trazida no recurso especial somente poderiam ter sua procedência 
verificada mediante o reexame de matéria fática, o que é vedado ante o óbice da 
Súmula 7/STJ.

4.. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 821.543/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 
26/04/2016)

ADMINISTRATIVO. PENSÃO POR MORTE. FILHO 
MAIOR. INVALIDEZ PRECEDENTE AO ÓBITO DO INSTITUIDOR. 
CONFIRMAÇÃO. DIFICULDADE DE FIXAÇÃO DE UM TERMO 
ESPECÍFICO. BENEFÍCIO DE NATUREZA CONTRIBUTIVA.

1. A orientação adotada na origem está consentânea com a 
jurisprudência desta Corte no sentido de que a invalidez deve anteceder o óbito do 
instituidor para que o filho inválido tenha direito à pensão por morte. Precedentes.

2. A fixação do período em que tem origem a incapacidade mental 
para deferimento da pensão a filho inválido é essencial para o exame do direito ao 
benefício. Diante das peculiaridades trazidas nos autos e da natureza contributiva 
do benefício, tem-se, no caso específico, a incapacidade como preexistente ao 
óbito do instituidor.

3. Recurso especial provido.
(REsp 1353931/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 19/09/2013, DJe 26/09/2013)
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Por tudo isso, não conheço do Recurso Especial. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0309821-1 REsp 1.718.849 / SP

Números Origem:  00155893220134039999  1100000702  1100033239  155893220134039999  
201303990155898

PAUTA: 27/02/2018 JULGADO: 27/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : SUELI MARIA SOTTOVIA 
ADVOGADO : JOSÉ JOÃO DEMARCHI E OUTRO(S) - SP067098 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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